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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. DEMANDAS COM OBJETOS DISTINTOS. 
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO CONTRADITÓRIA SOBRE 
COMPETÊNCIA. INADEQUAÇÃO DO INCIDENTE COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não 

conheceu de conflito de competência suscitado entre o Juízo da Vara 
Cível da Comarca de Cocalzinho de Goiás e o Juízo da 1ª Vara Federal 
Cível e Criminal de Anápolis, ao fundamento de inexistência de 
manifestação contraditória acerca da competência dos Juízos 
envolvidos, bem como de autonomia das demandas em questão, a 
saber: ação de imissão na posse e ação anulatória de leilão. O agravante 
sustentou a existência de prejudicialidade externa entre as ações, além 
do risco de dano irreparável.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) saber se as demandas em 
trâmite nos Juízos envolvidos possuem conexão ou prejudicialidade 
externa suficiente para configurar o conflito positivo de competência; 
e (ii) saber se o incidente de conflito de competência pode ser utilizado 
como sucedâneo recursal para suspender a tramitação da ação de 
imissão na posse.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O art. 66 do Código de Processo Civil prevê que o conflito de 

competência ocorre quando dois ou mais juízos declaram-se 
competentes ou incompetentes para julgar a mesma causa, ou quando há 
controvérsia sobre a reunião ou separação de processos por conexão. No 
caso concreto, os Juízos não apresentaram manifestação contraditória 
sobre a competência, nem há risco de decisões conflitantes.

 
4. A ação de imissão na posse e a ação anulatória de leilão possuem 

objetos e finalidades distintas: enquanto a primeira, em tramitação na 
Justiça Estadual, versa sobre a posse do imóvel, a segunda, na Justiça 
Federal, discute a validade do leilão extrajudicial do mesmo bem. Essa 
autonomia afasta a configuração de prejudicialidade externa robusta.

 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda o uso do 

incidente de conflito de competência como sucedâneo recursal ou como 
instrumento para revisar decisões de mérito ou suspender processos, 
considerando a finalidade estrita desse instituto, que é resolver 
controvérsias sobre competência entre órgãos jurisdicionais.

 
6. As alegações de risco de dano irreparável e de existência de 

precedentes que autorizariam a suspensão das ações em trâmite conjunto 
não encontram amparo nos fatos dos autos, pois não se demonstrou 
conexão suficiente ou inevitável entre as demandas capaz de configurar 
conflito de competência.

 
7. A decisão monocrática atacada está alinhada à jurisprudência 

consolidada do STJ, que reconhece a possibilidade de tramitação 
independente de ações possessórias e de ações relacionadas à 
propriedade, salvo situações excepcionalíssimas de conexão inafastável.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 
Teses de julgamento: "1. O conflito de competência somente se 
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configura quando há manifestação contraditória de competência ou 
incompetência entre dois ou mais juízos sobre a mesma causa ou 
controvérsia relevante. 2. Demandas relacionadas à posse e à 
propriedade podem tramitar de forma independente, salvo em situações 
excepcionalíssimas de conexão robusta que inviabilizem decisões 
harmônicas. 3. O incidente de conflito de competência não pode ser 
utilizado como sucedâneo recursal ou como meio de suspensão de ações 
judiciais, dada sua finalidade estrita de solucionar controvérsias sobre 
competência jurisdicional".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 66 e 67.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD no CC n. 153.199/DF, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado 
em 11/10/2017; STJ, AgRg no CC n. 131.891/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 10/9/2014; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.398.114/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 22/6/2020.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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2. Há duas questões em discussão: (i) saber se as demandas em 
trâmite nos Juízos envolvidos possuem conexão ou prejudicialidade 
externa suficiente para configurar o conflito positivo de competência; 
e (ii) saber se o incidente de conflito de competência pode ser utilizado 
como sucedâneo recursal para suspender a tramitação da ação de 
imissão na posse.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O art. 66 do Código de Processo Civil prevê que o conflito de 

competência ocorre quando dois ou mais juízos declaram-se 
competentes ou incompetentes para julgar a mesma causa, ou quando há 
controvérsia sobre a reunião ou separação de processos por conexão. No 
caso concreto, os Juízos não apresentaram manifestação contraditória 
sobre a competência, nem há risco de decisões conflitantes.

 
4. A ação de imissão na posse e a ação anulatória de leilão possuem 

objetos e finalidades distintas: enquanto a primeira, em tramitação na 
Justiça Estadual, versa sobre a posse do imóvel, a segunda, na Justiça 
Federal, discute a validade do leilão extrajudicial do mesmo bem. Essa 
autonomia afasta a configuração de prejudicialidade externa robusta.

 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda o uso do 

incidente de conflito de competência como sucedâneo recursal ou como 
instrumento para revisar decisões de mérito ou suspender processos, 
considerando a finalidade estrita desse instituto, que é resolver 
controvérsias sobre competência entre órgãos jurisdicionais.

 
6. As alegações de risco de dano irreparável e de existência de 

precedentes que autorizariam a suspensão das ações em trâmite conjunto 
não encontram amparo nos fatos dos autos, pois não se demonstrou 
conexão suficiente ou inevitável entre as demandas capaz de configurar 
conflito de competência.

 
7. A decisão monocrática atacada está alinhada à jurisprudência 

consolidada do STJ, que reconhece a possibilidade de tramitação 
independente de ações possessórias e de ações relacionadas à 
propriedade, salvo situações excepcionalíssimas de conexão inafastável.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 
Teses de julgamento: "1. O conflito de competência somente se 

Documento eletrônico VDA45198685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 15/01/2025 19:50:48
Código de Controle do Documento: aef785b9-10e6-445c-bb61-41a9b25afcf8



configura quando há manifestação contraditória de competência ou 
incompetência entre dois ou mais juízos sobre a mesma causa ou 
controvérsia relevante. 2. Demandas relacionadas à posse e à 
propriedade podem tramitar de forma independente, salvo em situações 
excepcionalíssimas de conexão robusta que inviabilizem decisões 
harmônicas. 3. O incidente de conflito de competência não pode ser 
utilizado como sucedâneo recursal ou como meio de suspensão de ações 
judiciais, dada sua finalidade estrita de solucionar controvérsias sobre 
competência jurisdicional".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 66 e 67.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD no CC n. 153.199/DF, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado 
em 11/10/2017; STJ, AgRg no CC n. 131.891/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 10/9/2014; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.398.114/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 22/6/2020.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLÁUDIO FERNANDES 

SILVA contra a decisão monocrática que não conheceu do conflito de 

competência entre o Juízo da Vara Cível da Comarca de Cocalzinho de Goiás e o 

Juízo da 1ª Vara Federal Cível e Criminal de Anápolis, ao fundamento de 

inexistência de manifestação contraditória de competência ou incompetência pelos 

Juízos envolvidos; de autonomia das demandas em questão, a saber: ação de 

imissão na posse (Processo n. 55072563-92.2024.8.09.0177) e ação anulatória de 

leilão (Processo n. 1009035-63.2023.4.01.3502); de prejudicialidade externa 

como uma hipótese excepcionalíssima; e de não cabimento da utilização do 

conflito de competência como sucedâneo recursal.

O agravante reitera os argumentos sobre a existência de 

prejudicialidade externa heterogênea, pois a decisão, na ação anulatória de 
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leilão, poderia impactar diretamente o desfecho da ação de imissão na posse; sobre 

a existência de risco de dano irreparável caso seja desocupado o imóvel antes da 

análise da validade do leilão; e sobre a existência de precedentes do STJ que 

reconhecem a possibilidade de suspensão de processos em situações similares.

Às fls. 1.051-1.096, o requerente formula pedido de reconsideração, 

indeferido às fls. 1.101-1.103.

Ambos os Juízos prestaram informações, reafirmaram sua atuação dentro 

da competência devida e destacaram a inexistência de atos conflitantes sobre uma 

mesma causa.

O MPF manifestou-se no sentido de inexistir interesse em atuar no caso, 

reforçando a ausência de manifestação contraditória de competência entre os Juízos 

(fls. 1.138-1.139).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos reiterados pelo agravante, o agravo interno 

não merece provimento.

Nos termos do art. 66 do Código de Processo Civil, o conflito de 

competência ocorre quando dois ou mais juízos declaram-se competentes ou 

incompetentes para julgar a mesma causa, ou ainda quando houver controvérsia 

sobre a reunião ou separação de processos por conexão.

No caso concreto, não se verifica manifestação contraditória dos Juízos 

envolvidos quanto à competência para tratar da mesma matéria ou causa, uma vez 

que a ação de imissão na posse, em tramitação na Justiça Estadual, 

discute exclusivamente a posse do imóvel, enquanto a ação anulatória, na Justiça 
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Federal, discute a validade do leilão do mesmo bem.

São, portanto, demandas com objetos distintos, que não geram risco de 

decisões conflitantes ou incompatíveis. Cada Juízo está atuando dentro de sua 

competência jurisdicional, sem sobreposição ou invasão de atribuições, sendo 

irretocável a decisão monocrática que não conheceu do conflito por ausência de 

decisões conflitantes.

Nesse sentido:
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

1. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. POSSIBILIDADE. 2. 
EXISTÊNCIA DE DEMANDAS COM QUESTÕES FÁTICAS E OBJETOS 
ASSEMELHADOS PODE ENSEJAR CONFLITO DE COMPETÊNCIA. NÃO 
HÁ, NO CASO DOS AUTOS, PREJUDICIALIDADE CAPAZ DE CONFIGURAR 
O CONFLITO. 3. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO INTERNO E DESPROVIDO.

1. A despeito da ausência de previsão legal acerca do pedido de 
reconsideração, a jurisprudência do STJ tem admitido o seu recebimento como 
agravo interno quando a pretensão é de modificação da deliberação unipessoal.

2. O conflito positivo de competência poderá estar configurado quando 
demandas que possuam questões fáticas e objetos assemelhados tramitem em Juízos 
diversos, com chances concretas de existirem decisões conflitantes, configurando 
uma prejudicialidade heterogênea. Precedentes. A hipótese dos autos não se amolda 
a essa situação, pois a questão possessória debatida na Justiça Estadual refoge ao 
objeto do litígio da Justiça Federal, porquanto o pedido deste se limita à discussão 
do procedimento de execução extrajudicial do imóvel dado em garantia em contrato 
de mútuo, já que, mesmo na hipótese de anulação do leilão extrajudicial em razão do 
preço vil, as etapas anteriores da execução extrajudicial permanecerão hígidas. 
Desse modo, não se verifica o conflito de competência.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno e 
desprovido. (RCD no CC n. 153.199/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 11/10/2017, DJe de 7/11/2017.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DECLARAÇÃO POSITIVA DE 
COMPETÊNCIA ENTRE DOIS JUÍZOS. INEXISTÊNCIA PREJUDICIALIDADE 
EXTERNA. AUSÊNCIA. DECISÃO RECORRIDA NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "o conflito positivo de 
competência poderá estar configurado quando demandas que possuam questões 
fáticas e objetos assemelhados tramitem em Juízos diversos, com chances concretas 
de existirem decisões conflitantes, configurando uma prejudicialidade heterogênea" 
(RCD no CC 153.199/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 07/11/2017).

2. O entendimento da Segunda Seção é de que o âmbito cognitivo do conflito 
de competência permite apenas a declaração do juízo competente para decidir 
determinada questão, sendo inadequado seu uso como sucedâneo recursal, a fim de 
se aferir a correção de decisões proferidas nas demandas que originaram o incidente 
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(AgRg no CC 131.891/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/9/2014, DJe 12/9/2014).

3. A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos com 
fundamento tanto na alínea c quanto na alínea a do permissivo constitucional.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.398.114/MS, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 
de 26/6/2020.)

 
 

No que tange à alegada prejudicialidade externa, ressalte-se que a 

jurisprudência desta Corte é clara ao afirmar que demandas relacionadas à posse e 

à propriedade podem tramitar de forma independente, salvo em situações 

excepcionalíssimas em que se demonstre conexão robusta e inevitável entre os 

processos.

Esse não é o caso dos autos, pois, mesmo na hipótese de anulação do 

leilão, tal decisão não impactaria automaticamente a situação possessória discutida 

na esfera estadual.

A propósito: 

 
PROCESSO CIVIL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. COISA 

JULGADA MATERIAL NA AÇÃO REIVINDICATÓRIA ANTERIOR. 
PREJUDICIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUDICIALIDADE EXTERNA 
NÃO DEBATIDA NA AÇÃO REIVINDICATÓRIA. TRÍPLICE IDENTIDADE 
NÃO IDENTIFICADA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 550 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. CONFIGURAÇÃO PRIMEVA DA USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIA. MODO ORIGINÁRIO DE AQUISIÇÃO DA 
PROPRIEDADE. EFEITOS DECLATÓRIOS DO RECONHECIMENTO DA 
USUCAPIÃO. DISPENSA DE SENTENÇA JUDICIAL. INVIABILIDADE DA 
EXTENSÃO DA COISA JULGADA MATERIAL POSTERIOR. 
INTERPRETAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 503, §§ 1º E 2º, DO CPC. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VERDADE REAL DOS FATOS. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. HONORÁRIOS RECURSAIS MAJORADOS. 
ART. 85, § 11, DO CPC. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
DESPROVIDO.

1. A inexistência de debate a respeito da prejudicialidade externa da ação 
reivindicatória aliada à obscuridade do contrato de compra e venda que à instruiu 
impede a extensão da coisa julgada material à ação de usucapião proposta em 
momento posterior, pois, via de regra, as duas ações possuem objetos distintos: a 
primeira refere-se à reivindicação do bem, discutindo-se a posse; a segunda refere-se 
ao direito de propriedade.

2. A usucapião extraordinária prevista no art. 550 do CC de 1916 ocorre pelo 
simples exercício da posse qualificada (ad usucapionem) durante o período previsto 
em lei (20 anos).

Documento eletrônico VDA45198685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 15/01/2025 19:50:48
Código de Controle do Documento: aef785b9-10e6-445c-bb61-41a9b25afcf8



3. O preenchimento dos requisitos da usucapião extraordinária antes da 
propositura da ação reivindicatória julgada à revelia e sem elementos concretos 
acerca do direito vindicado inviabiliza a alegação de prejudicialidade da ação de 
usucapião posterior.

4. Preenchidos os requisitos legais para a usucapião, a transferência de 
domínio ocorre de forma automática e retroativa à data de início da posse mansa e 
pacífica demonstrada, não sendo a sentença declaratória requisito formal da 
aquisição da propriedade.

5. A falta de discussão acerca dos elementos da usucapião e do direito de 
propriedade imobiliária na ação reivindicatória impede o reconhecimento da coisa 
julgada material no tocante à matéria prejudicial.

6. Nos termos do art. 503, §§ 2º e 3º, do CPC, a formação da coisa julgada 
material sobre a questão prejudicial somente ocorrerá se atendidos os requisitos 
específicos previstos na legislação.

7. O princípio da verdade real serve de vetor hermenêutico apto a impedir a 
extensão da coisa julgada material às situações em que os fatos comprovados nos 
autos demonstram a existência de direito completamente diverso daquele 
reivindicado em juízo.

8. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do permissivo 
constitucional depende do preenchimento dos requisitos essenciais para 
comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

9. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o dissídio 
jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases fáticas.

10. Havendo prévia fixação de honorários na origem, admite-se a sua 
majoração nos termos do art. 85, § 11, do CPC. 11. Recurso especial conhecido em 
parte e desprovido. (REsp n. 1.785.355/MT, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 5/10/2023.)

 

Verifica-se, na verdade, a intenção da parte de utilizar o incidente de 

conflito de competência como sucedâneo recursal, prática expressamente vedada 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Esse instrumento processual 

não se presta a suspender ou revisar decisões de mérito proferidas por juízos 

competentes no curso de suas respectivas demandas.

Assim, a autonomia das demandas e a inexistência de conexão 

prejudicial robusta reafirmam a ausência de conflito positivo de competência nos 

termos exigidos pela legislação processual e pela jurisprudência do STJ, 

evidenciando que a decisão atacada está alinhada aos precedentes desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, mantendo a 

decisão atacada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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ADVOGADO : LUCAS FONSECA COSTA - MG210885
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1A VARA CÍVEL E CRIMINAL DE ANÁPOLIS - 

SJ/GO
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE COCALZINHO DE GOIÁS - 

GO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Moura Ribeiro e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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